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Artigo 1º. O orçamento do Município de Pimenteiras do Oeste para o 
exercício de 2020, estima a Receita e fixa a Despesa em 
R$=22.454.286,97 (Vinte e dois milhões quatrocentos e cinqüenta e 
quatro mil duzentos e oitenta e seis reais e noventa sete centavos), 
sendo assim distribuídos: 
I - Orçamento Fiscal em R$ 15.229.100,56 (quinze milhões duzentos e 
vinte e nove mil cem reais e cinqüenta e seis centavos) 
II - Orçamento da Seguridade Social em R$ 7.225.186,41 (sete 
milhões duzentos e vinte e cinco mil cento e oitenta e seis reais e 
quarenta e um centavos) 
Parágrafo único - Incluem-se no total referido neste artigo os recursos 
próprios dos Fundos Contábeis do Município, cuja programação 
consta de quadros específicos que integram esta Lei. 
  
Artigo 2º. A receita será arrecadada na forma da legislação vigente e 
das especificações constantes dos quadros integrantes desta Lei, 
observando o seguinte desdobramento: 
  
RECEITA  R$ 

RECEITA TRIBUTÁRIA 1.766.578,63 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 125.000,00 

RECEITA PATRIMONIAL 95.400,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 8.000,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 24.067.073,27 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 34.405,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 250.500,00 

DEDUÇÕES P/ FORMAÇÃO DO FUNDEB 3.892.669,93 

Total 22.454.286,97 

  
Artigo 3º. A despesa será realizada segundo a discriminação dos 
quadros integrantes desta Lei, com os seguintes desdobramentos: 
  
DESPESA R$ 

DESPESAS CORRENTES   

Pessoal e Encargos Sociais 12.007.207,85 

Juros e Encargos da Dívida 1.500,00 

Outras Despesas Correntes 9.481.366,52 

DESPESAS DE CAPITAL   

Investimentos 533.212,60 

Amortização da Dívida 166.000,00 

RESERVA DE CONTINGENCIA 265.000,00 

TOTAL 22.454.286,97 

  
Artigo 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a: 
I - abrir durante o exercício créditos suplementares até o limite de 
04% (Quatro) por cento do total da despesa fixada no artigo 1º 
observando-se o disposto no Inciso III do artigo 43 da Lei federal nº. 
4.320 de 17 de março de 1964. 
II - abrir durante o exercício créditos suplementares até o limite de 
04% (Quatro) por cento do total da despesa fixada no artigo 1º 
observando-se o disposto no Inciso II do artigo 43 da Lei federal nº. 
4.320 de 17 de março de 1964, demonstrados através de 
demonstrativos do excesso real de arrecadação, apurados 
bimestralmente em relação ao fixado na Programação Financeira e no 
Cronograma de Desembolso Mensal. 
  
III - abrir durante o exercício créditos suplementares até o limite 
apurado em Balanço Patrimonial, observando-se o disposto no Inciso I 
do artigo 43 da Lei federal nº. 4.320 de 17 de março de 1964. 
  
IV - abrir créditos suplementares até o limite consignado sob a 
denominação de Reserva de Contingência em conformidade com o 
disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
  
Artigo 5º. O Setor de Planejamento poderá mediante ato próprio, 
efetuar as atualizações da Portaria 163/2001 e do Plano de Contas 
Orçamentário - MCASP divulgados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, de forma que a sua tabela de elementos de despesa, bem 
como seus respectivos desdobros, fique em afinidade constante com as 
respectivas portarias e possam atender a demanda da execução 
orçamentária do Município. 
  
Artigo 6º. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2020. 
  
VALÉRIA APARECIDA MARCELINO GARCIA 
Prefeita Municipal Em Exercício 

Publicado por: 
Marcos da Silva de Jesus 

Código Identificador:DD37959D 
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 

 
SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG 

DECRETO Nº 5.524/I DE 14 DE MAIO DE 2020. 
 
REPUBLICAÇÃO 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da 
atribuição que lhe é conferida no inciso XVI do artigo 87, da Lei 
Orgânica do Município de Porto Velho, 
  
R E S O L V E: 
  
Nomear, os servidores abaixo relacionados, para exercer o Cargo em 
Comissão, da Subsecretaria Municipal de Obras e Pavimentação 
(Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Serviços Básicos), a 
partir de 14 de maio de 2020. 
  
CHRISTINE LISANDRA BATISTA LIMA ASSESSOR NÍVEL II CC-8 

JAUDER NECO DA SILVA ENCARREGADO DE CAMPO CC-6 

ROSEMARI PEREIRA 
GERENTE DA DIVISÃO DE 
EQUIPAMENTOS PESADOS 

CC-11 

  
HILDON DE LIMA CHAVES 
Prefeito 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:3563DB08 
 

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG 
DECRETO Nº 16.688 , DE 20 DE MAIO DE 2020. 

 
Altera dispositivo do decreto nº 15.565, de 08 de 
novembro de 2018, que trata do Licenciamento 
Simplificado de Obras no Município de Porto Velho. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da 
atribuição que lhe é conferida no inciso IV do art. 87 da Lei Orgânica 
do Município de Porto Velho, 
CONSIDERANDO o disposto no Art. 85 da Lei Complementar nº 
97, de 29 de dezembro de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 
598, de 28 de janeiro de 2016, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º A redação do Art. 14 do Decreto nº 15.656, de 08 de 
novembro de 2018, para a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 14. Quando o pavimento térreo destina-se, exclusivamente ao 
uso comercial, é permitida a utilização, para este pavimento, de até 
100% (cem por cento) da área do lote, inclusive nas áreas 
correspondentes aos recuos frontal, laterais e de fundo.” (NR) 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
HILDON DE LIMA CHAVES 
Prefeito 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:F8686E18 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER -SEMES 
PORTARIA Nº 013/SEMES/2020 

 
PORTARIA Nº 013/SEMES Porto Velho, 15 de maio de 2020. 
  
A Secretária Municipal de Esporte e Lazer – SEMES, no uso de suas 
atribuições legais, 
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CONSIDERANDO o Decreto do Estado de Rondônia Nº 25.049 de 14 
de maio de 2020, no qual institui o Sistema de Distanciamento Social 
Controlado para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia 
causada pelo novo Coronavírus – COVID 19; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 16.612, de 23 de março de 
2020, que Declarou Estado de Calamidade Pública em todo o 
território do Município de Porto Velho para fins de prevenção e 
enfrentamento à pandemia causada pelo novo Coronavírus – COVID 
– 19; 
CONSIDERANDO o art. 1º do Decreto Municipal nº 16.620, de 06 de 
abril de 2020, que mantem a Declaração do Estado de Calamidade 
Pública; 
CONSIDERANDO o art. 6°, do Decreto Municipal nº 16.620, de 06 
de abril de 2020, que possibilita ao Titular de cada órgão estabelecer 
regras para a jornada de trabalho dos servidores e estagiários do 
referido órgão, podendo ser aplicado os regimes de rodízio e de 
trabalho domiciliar; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 16.652, de 28 de abril de 
2020, que mantém o Estado de Calamidade Pública previstos nos 
Decretos Municipais nº 16.612/2020 e 16.620/2020; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Fica prorrogado até o dia 29 de maio de 2020, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SEMES, a suspensão das 
atividades esportivas e eventos esportivos e aplicação dos regimes de 
trabalho de rodizio e domiciliar, bem como todos os termos da 
Portaria nº 010/SEMES; 
Art. 2º. O servidor que estiver em regime de trabalho domiciliar, 
obedecerá ao expediente de trabalho, mantendo-se ligado aos meios de 
comunicação pelos quais deverá exercer suas funções laborais, 
devendo atender os mesmos padrões de desempenho funcional, sob 
pena de ser considerado antecipação de férias, conforme dispõe o § 1º 
do art.6º do Decreto Municipal 16.620 de 06 de abril de 2020; 
Art. 3º. Fica mantido o protocolo físico de documentos e processos na 
sede da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SEMES, 
diariamente das 08 horas às 12 horas, devendo as Secretarias 
Municipais priorizarem o protocolo digital por meio do e-mail: 
semeslazer@gmail.com, podendo entrar em contato também pelos 
telefones: 98472-8797/Gabinete, 98473-6089/Departamento 
Administrativo-DA e 98473-3825/Departamento de Esporte e Lazer-
DEL. 
Art. 4º Os servidores que estiverem exercendo suas funções 
presencialmente, no âmbito desta Secretaria, deverão atender as 
recomendações da OMS à prevenção de contágio do COVID-19, nos 
termos do que dispõe as normas vigentes; 
Art. 5°. O regime de trabalho mantido nesta Portaria poderá ser 
reavaliado, dentro do seu período de validade, desde que atentos aos 
parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade; 
  
Art. 6º. Publique-se e cumpra-se. 
  
IVONETE GOMES DA SILVA COSTA  
Secretária Municipal de Esporte e Lazer - SEMES 

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:93F51D01 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - SEMFAZ 
PROVIMENTO DA PRESIDÊNCIA/CRF/PMPV Nº. 003/2020 

 
MATÉRIA: “SUSPENSÃO DAS SESSÕES 
PRESENCIAIS, ALTERAÇÃO TEMPORÁRIA 
DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS E ADOÇÃO 
DE SESSÕES DE JULGAMENTOS VIRTUAIS 
PELO PLENO DO CONSELHO DE RECURSOS 
FISCAIS DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, 
EM CASOS ESPECÍFICOS” 
  

Considerando que compete ao Presidente do Conselho de Recursos 
Fiscais do Município de Porto Velho instituir Provimento e resolver os 
casos omissos, em face do disposto no art. 17, XXII, da Lei 
Complementar nº. 691, de 14 de novembro de 2017 (1); 
  

Considerando que a matéria objeto deste Provimento não se encontra 
devidamente albergada pela legislação específica do Conselho de 
Recursos Fiscais do Município de Porto Velho, inferindo-se, neste 
condão, pela aplicação do disposto no art. 73, do Regimento Interno 
do CRF (2); 
  
Considerando o estabelecido no art. 30, da Lei nº. 13.655, de 21 de 
abril de 2018, (3) quanto à necessidade de que as autoridades públicas 
devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das 
normas, inclusive por meio de edição de regulamentos e 
[Provimentos] súmulas administrativas e que diante de edição de tais 
instrumentos normativos estes tem caráter vinculante aos órgãos ou 
entidades a que se destinam até que sejam ulteriormente modificados 
ou revogados; 
  
Considerando as aplicações subsidiárias das disposições dos arts. 15, 
193, 194 [parcial], 236, caput e §3º, todos da Lei nº. 13.105, de 16 de 
março de 2015, (4) quando a for constatada a ausência de norma que 
regule determinada matéria ou processo, inclusive administrativo, 
poderá se lançar mão de forma subsidiária e supletiva dos comandos 
erigidos pelo Código de Processo Civil (CPC); 
  
Considerando a edição do Decreto Municipal nº. 16.612, de 23 de 
março de 2020, que decreta Estado de Calamidade Pública no 
Município de Porto Velho, com a adoção de diversas medidas a serem 
observadas por contribuintes, usuários dos serviços públicos, 
servidores e o público em geral, objetivando evitar a propagação da 
COVID-19, em especial, à proibição prevista no art. 3º, I, “b”, da 
norma em comento (5), chancelado pelo Decreto Estadual nº. 25.049, 
e 14 de maio de 2020, replicando a mesma proibição, conforme 
redação do seu art. 3º, II, “a”; 
  
Considerando o teor da Portaria nº. 023/2020/GAB/SEMFAZ, de 23 
de março de 2020, que regula procedimentos internos da Secretaria 
Municipal de Fazenda; 
  
Considerando, ainda, que medidas temporárias de prevenção ao 
contágio pelo Novo Coronavírus – COVID-19, considerada a 
classificação de pandemia pela Organização Mundial de Saúde – 
OMS, tornam-se imprescindíveis para a prevenção, controle e 
contenção de riscos, danos e à saúde pública, inclusive de servidores, 
contribuintes, advogados, julgadores, conselheiros e membros do 
Colegiado. 
  
Dessa forma, em face das considerações elencadas, ouvidos o 
Secretário Municipal de Fazenda e a Subsecretária da Receita 
Municipal, e vez que as especificidades e peculiaridades das 
atividades do CRF não foram tratadas nas normas municipais 
anteriormente descritas e tão pouco se encontram expressamente 
previstas no Regimento Interno do Conselho de Recursos Fiscais do 
Município de Porto Velho, em decorrência da extrema urgência no 
resguardo da segurança da saúde de todos, a Presidência do Conselho 
de Recursos Fiscais do Município de Porto Velho, previamente, 
referendada pelo Pleno... 
  
...RESOLVE editar este Provimento, consoante às situações fáticas, 
modulado com os seguintes PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS: 
  
Suspensão das Sessões Presenciais: As Sessões Ordinárias 
Presenciais ficam suspensas pelo prazo em que se mantenha proibido, 
por norma do Executivo Municipal e/ou Estadual, a realização de 
reunião pública presencial com a quantidade de participantes até o 
número de membros que compõem o Pleno, acrescido do contribuinte 
ou seu representante legal, qual seja, equivalente, no mínimo, a 10 
(dez) pessoas; 
Teletrabalho – Home Office: Os servidores, titulares ou no exercício 
da titularidade, ocupantes das funções de Julgadores Monocráticos, 
Representantes da SEMFAZ no CRF, enquanto autorizado por norma 
do Executivo Municipal, continuarão a executar suas atividades sem a 
necessidade de deslocamento diário à sede do Colegiado, 
necessitando, contudo a recepção de processos para o exercício de 
suas atividades, conforme agendamento próprio para entrega e 


